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UM JORNAL A SERVIÇO DO PT DEMOCRÁTICO, SOCIALISTA E REVOLUCIONÁRIO 


Um novo lompo, 



Nas próximas semanas, cabe manter a mobilização 
social organizada nas ruas, furar o bloqueio 
conservador no Congresso, reformar o ministério, 
fazer inflexão na economia e iniciar a eleição das 
novas direções partidárias. 
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EDITORIAL 


Aproxima-se agosto 


A diamos a publicação do Página 13 
de julho, para nele incluir a versão 
integral da tese, assim como a nomi- 
nata da chapa “A esperança é vermelha”, que 
apoia a candidatura de Valter Pomar à presi¬ 
dência nacional do PT. 

A tese da “Esperança Vermelha”, assim 
como os artigos de Rodrigo César e Shellen 
Galdino, analisam as jornadas de junho. Devi¬ 
do aos prazos de fechamento, deixamos para a 
edição de agosto uma análise da mobilização 
convocada por centrais sindicais e movimen¬ 
tos, ocorridas em todo o país no dia 11 de julho. 

A reação pública da direção nacional do 
PT, da presidenta Dilma e do ex-presidente 
Lula foram na mesma direção: enfatizar a 
coincidência entre os reclamos da rua e nossos 
objetivos estratégicos por mais bem-estar so¬ 
cial e mais democracia política, considerar que 
a mobilização social é um ponto de apoio fun¬ 
damental para acelerar as mudanças, propor a 
realização urgente de uma reforma política. 

Já as forças de direita, em suas várias fa¬ 
cetas, inclusive a que se abriga no governo 
federal e que controla o Congresso Nacional, 
não quer reforma política alguma. Sabem 
que uma reforma política democrática, que 
acabe com a influência do poder econômico 
nos processos eleitorais, é meio caminho an¬ 
dado para construir outra correlação de forças 
no Congresso Nacional e, através disto, para 
construir a maioria institucional necessária 
para as reformas estruturais no país. 

Por isto sabotam a proposta da presidenta 
Dilma e tentam isolar o PT, contando para isto 
com o apoio de alguns integrantes do próprio 
Partido, que são como transgênicos: filiados 
ao PT, mas com DNA peemedebista. 

Se o Congresso nega as reformas, deve¬ 
mos mobilizar as ruas contra o Congresso, 
mesmo se o preço for a ruptura da aliança 
com o PMDB, ou pelo menos a guerra aberta 
contra os piores setores deste partido. Ruptu¬ 
ra que também pode decorrer de algo aparen¬ 
temente mais singelo: a decisão de manter a 
candidatura de Lindbergh Farias ao governo 
do Rio de Janeiro. 



Certamente trata-se de uma batalha difícil 
e perigosa. Até porque vivemos uma “crise de 
direção”, no triplo sentido da palavra. A estra¬ 
tégia adotada desde 1995 esgotou-se. A dire¬ 
ção do processo iniciado em 2003, não está 
conseguindo conduzi-lo adiante, a contento. 
E a classe trabalhadora não assumiu, ainda, o 
protagonismo indispensável para termos êxi¬ 
to (neste sentido, o dia 11 foi um passo). 

É esta crise de direção que explica, ao 
menos em parte, a existência, nos “pactos” e 
nas ações do governo, de uma mistura quimi¬ 
camente instável: propostas progressistas no 
âmbito da política, da saúde e da educação, 
misturados com referências conservadoras na 
política econômica. Cujos desdobramentos 
podem ser vistos, por exemplo, na desastrosa 
decisão do Copom, de aumentar em 0,5 pon¬ 
tos percentuais a taxa de juros. 

Apesar disto, e apesar dos perigos, esta¬ 
mos bem melhor agora do que há alguns me¬ 
ses, quando éramos poucos os que falávamos 
sobre os sinais preocupantes que estavam se 
acumulando. 


Aliás, como estaríamos, caso esta crise 
não tivesse ocorrido agora e desta forma? 

Talvez ocorresse mais tarde, sem que 
houvesse tempo de reagir, nas vésperas da 
eleição presidencial. Ou poderia ocorrer si¬ 
lenciosamente, nos derrubando sem que nos 
fosse possível perceber. Ou continuaríamos 
no governo, mas administrando uma coali¬ 
zão cada vez mais conservadora, o que aju¬ 
daria a acelerar o processo de descaracteri- 
zação do Partido. 

As jornadas de junho abriram uma jane¬ 
la. Esgota-se um período, os conflitos en¬ 
tram numa fase mais aguda. 

Os acontecimentos confirmaram, ade¬ 
mais, que se o PT não mudar de estratégia, 
será atropelado. E se o PT for atropelado, a 
esquerda toda será atropelada. Nada garan¬ 
te que tenhamos sucesso e que o desfecho 
seja necessariamente positivo para nós. Mas, 
como dissemos antes, uma janela se abriu. 
Assim, vamos aproveitar, sabendo que junto 
com o ar fresco, sempre acabam entrando al¬ 
gumas moscas. 

E sabendo, também, que as próximas se¬ 
manas serão especialmente duras. Trata- -se 
de definir como furar o bloqueio conser¬ 
vador no Congresso; manter a mobilização 
social organizada nas ruas; construir uma 
reforma ministerial; fazer inflexão na eco¬ 
nomia; começar o processo de eleição das 
novas direções partidárias; e acompanhar al¬ 
guns eventos de forte impor- tância, desde a 
jornada das juventudes até o julgamento de 
embargos e recursos pelo Su- premo Tribu¬ 
nal Federal. 

Numa frase: agosto começou cedo. E 
promete ser intenso. Não só aqui, como fora, 
como demonstra o ato de pirataria cometido 
por um grupo de republicas bananeiras eu¬ 
ropéias, contra o presidente Evo Morales. 
Frente a truculência subalterna dos europeus 
e a espionagem em massa dos Estados Uni¬ 
dos, reafirmamos a sugestão: asilo coletivo 
para ex-agenda da CIA Snowden. ★ 
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INTERNACIONAL 


Aprofundar as mudanças, 
acelerar a integração v 


Valter Pomar * 

O Foro de São Paulo é uma organiza¬ 
ção criada nos anos 1990, a partir de 
um seminário internacional convoca¬ 
do pelo Partido dos Trabalhadores do Brasil. 
Trata-se de uma articulação de partidos po¬ 
líticos da América Latina e Caribe, que faz 
Encontros mais ou menos anuais. 

No caso do Brasil, os partidos integrantes 
são, além do PT, o Partido Comunista do Bra¬ 
sil, o Partido Socialista Brasileiro, o Partido 
Democrático Trabalhista, o Partido Comunis¬ 
ta Brasileiro e o Partido Pátria Livre. 

Este ano, o XIX Encontro será no Brasil, 
na cidade de São Paulo, de 29 de julho a 4 
de agosto. Participarão dirigentes de partidos 
políticos, lideranças sociais, parlamentares, 
gobemantes, além de observadores e convi¬ 
dados vindos da Europa, África, Ásia e Esta¬ 
dos Unidos. 

As atividades do Encontro serão realizadas 
nos hotéis Braston São Paulo (Rua Martins 
Fontes, 330 - Consolação) e Novotel Jaraguá 
(Rua Martins Fontes, 71 - Consolação). 

O ato de abertura, que deve contar com 
a presença do ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, será na Quadra dos Bancários (Rua 
Tabatinguera, 192-Centro). 

Os debates do XIX Encontro serão orien¬ 
tados por um Documento Base, disponível 
na página www.forosaopaulo.org. Não se 
trata de uma “tese guia”, que será submetida 
à posterior emenda e votação, mas tão so¬ 
mente de uma contribuição ao debate. 

O Encontro propriamente dito será pre¬ 
cedido pela II Escola de formação política 
do Foro de São Paulo, que abordará os se¬ 
guintes temas: “A integração na história de 
Nossa América”; “A integração do ponto de 
vista dos Estados Unidos, Europa e Ásia”; 
“A questão migratória e os processos de inte¬ 
gração”; “Análise dos diferentes instrumen¬ 
tos e instituições do processo de integração: 
CELAC, UNASUL, ALBA, MERCOSUL, 
Pacto Andino, SICA, Parlamentos etc.”; “A 
crise atual do capitalismo, os novos acordos e 
processos de integração em outras regiões do 
mundo e a integração latino-americana”; “Os 
desafios presentes e futuros da integração”. 

Às vésperas do XIX Encontro, a convi¬ 
te do Partido dos Trabalhadores do Brasil, 
será realizada uma reunião entre os partidos 
membros do Foro de São Paulo que gover¬ 
nam e integram o governo dos países do 
MERCOSUL, tanto com os membros ple¬ 
nos quanto com os associados. O objetivo é 


discutir as medidas concretas que podem ser 
tomadas para acelerar o processo de integra¬ 
ção nesse âmbito. 

Já como parte do XIX Encontro, teremos 
cinco encontros setoriais: 

*o V Encontro de Juventudes do Foro 
de São Paulo, com ênfase nos seguintes te¬ 
mas: A juventude em defesa dos projetos de 
governo de partidos membros do Foro de 
São Paulo; A integração latino-americana e 
o projeto de desenvolvimento regional e a 
nova geração; As políticas públicas de ju¬ 
ventude para o desenvolvimento da América 
Latina e do Caribe; 

*o II Encontro de Mulheres do Foro de 
São Paulo, com ênfase nos seguintes temas: 
O impacto da crise na vida das mulheres; As 
mulheres e a integração regional da Améri¬ 
ca Latina e do Caribe - o fortalecimento das 
lutas sociais do ponto de vista das mulheres; 
Participação política das mulheres - sub- 
-representação das mulheres nos espaços de 
poder; 

*o I Encontro de Afrodescendentes do 
Foro de São Paulo, com ênfase nos seguintes 
temas: O papel dos negros e das negras dos 
partidos do Foro de São Paulo; Experiências 
dos governos da América Latina e do Cari¬ 
be nas políticas de promoção de igualdade 
racial; 

*o Encontro de Parlamentares dos par¬ 
tidos do Foro de São Paulo, com o objetivo 
principal de articular nossa intervenção nos 
parlamentos regionais; 

*o Encontro de Autoridades Locais e Sub- 
nacionais dos partidos do FSP. 

Também como parte do XIX Encontro, te¬ 
remos 7 seminários: a) África e América La¬ 
tina; b) BRICS e América Latina; c) Oriente 
Médio e África do Norte; d) Estados Unidos; 
e) Europa; í) o III Seminário de balanço dos 
governos progressistas e de esquerda; g) A 
contribuição de Hugo Chávez para o processo 
de mudança na América Latina e no Caribe. 

A programação inclui, ainda, 21 ofici¬ 
nas temáticas: a) Políticas de saúde mental e 
drogas; b) Luta pela democracia na Internet 
e nas redes sociais; c) Luta pela paz e con¬ 
tra o militarismo; d) Movimentos sociais e 
participação popular; e) Políticas sociais; f) 
Processos eleitorais; g) Povos originários; h) 
Recursos naturais; i) Segurança e soberania 
agroalimentares; j) Trabalhadores da arte e da 
cultura; k) União e integração latino-america¬ 
na e caribenha; 1) Colonialismo e autodeter- 
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minação; m) Defesa; n) Democratização da 
informação e da comunicação; o) Desenvol¬ 
vimento econômico; p) Estado, democracia e 
participação popular; q) Meio ambiente e mu¬ 
dança climática; r) Migrações; s) Movimento 
LGBT; t) Movimentos sindicais; u) Seguran¬ 
ça e narcotráfico. 

Além disso, teremos as reuniões do Grupo 
de Trabalho, das Secretarias regionais, a reu¬ 
nião da Comissão de Fundações e Escolas ou 
Centros de Capacitação, as plenárias do XIX 
Encontro e o ato inaugural. 

Todas essas atividades terão como eixo te¬ 
mático aprofundar as mudanças e acelerar 
a integração regional. 

Em formato de livro 

Durante o XIX Encontro, será lançado o 
livro Foro de São Paulo: construindo a in¬ 
tegração latinoamericana e caribenha (Edi¬ 
tora da Fundação Perseu Abramo). No livro, 
os autores Roberto Regalado e Valter Pomar 
falam da história, do funcionamento, dos de¬ 
safios atuais e futuros do Foro de São Paulo. 
Trechos do início e do final do citado livro 
compõem o presente artigo. 

O XIX Encontro ocorre numa conjuntu¬ 
ra histórica marcada pela crise global, pelo 
declínio da hegemonia dos Estados Unidos, 
pela emergência de novos pólos de poder 
mundial, pela instabilidade e por conflitos 
políticos, sociais e militares cada vez mais 
intensos e perigosos. 

América Latina e Caribe sofrem os efeitos 
desta situação mundial, mas ao mesmo tempo 
constituem uma região marcada pela presen- 


Fágina^B- N° 122 — JULHO/2013 










Bfeina^lS — N° 122 — JULHO/2013 


INTERNACIONAL 


ça de movimentos sociais, partidos políticos e 
governos que não apenas têm conseguido re¬ 
duzir os impactos da crise, como também têm 
conseguido implementar políticas públicas 
e colher resultados práticos que constituem 
inspiração e esperança para amplos setores da 
humanidade. 

Como é óbvio, isto ocorre apesar da ge¬ 
ralmente brutal resistência das elites locais e 
de seus aliados, notadamente as classes domi¬ 
nantes de Estados Unidos e Europa. No mo¬ 
mento em que escrevemos esta apresentação, 
esta resistência assume a forma de uma con¬ 
tra-ofensiva ideológica, política, econômica 
e militar, de que são mostra os golpes em 
Honduras e no Paraguai, as bases militares 
instaladas na região e o relançamento da IV 
Frota dos EUA, o cerco contra a Venezuela 
e a continuidade do bloqueio contra Cuba, a 
criação do chamado Arco do Pacifico e os tra¬ 
tados transoceânicos, assim como a pressão 
judicial e midiática sobre todos os governos 
progressistas e de esquerda da região, a co¬ 
meçar pelo Brasil. 

A história nos ensina a não confiar, nem 
subestimar, o imperialismo e o capitalismo. 
Embora a crise seja profunda, o capitalismo 
já demonstrou ter um fôlego surpreendente, 
equivalente a sua capacidade de destruir a na¬ 
tureza e a humanidade. Percebe-se este fôlego 
na América Latina, onde apesar das vitórias 
parciais obtidas pela esquerda, as forças con- 
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servadoras, neoliberais e capitalistas mantêm 
sua hegemonia no terreno económico-social, 
o controle das instituições internacionais e do 
poderio militar, além de conservar o governo 
nacional em importantes países da região. 

Embora costumem lançar mão, cedo ou 
tarde, da violência militar, as classes domi¬ 
nantes de cada um de nossos países e o im¬ 
perialismo investem cotidianamente na luta 
política e ideológica, para o que contam com 
um imenso aparato educacional, uma indús¬ 
tria cultural potente e o oligopólio da comuni¬ 
cação de massas. A partir destas plataformas, 
buscam entre outros objetivos manipular a 
seu favor as diferenças estratégicas e progra¬ 
máticas existentes entre os governos, partidos 
e movimentos empenhados no “giro à esquer¬ 
da” que nosso subcontinente vive desde 1998. 


Alguns destes governos, partidos e mo¬ 
vimentos declaram abertamente seu objetivo 
de construir o socialismo. Outros trabalham, 
assumidamente ou não, pela constituição de 
sociedades com alta dose de bem-estar social, 
democracia política e soberania nacional, 
mas nos marcos do capitalismo. Importantes 
setores, embora integrantes de partidos de 
esquerda, adotam premissas neoliberais. Há 
também profundas diferenças estratégicas 
acerca das formas de luta e vias de tomada 
do poder, bem como sobre qual deve ser a 
relação dos governos eleitos com as classes 
dominantes de cada país, da Europa e dos Es¬ 
tados Unidos. Igualmente são distintas a vi¬ 
são e a postura frente aos chamados BRICS. 
Tais diferenças programáticas e estratégicas 
tomam particularmente complexo o debate 
sobre a natureza e o papel dos governos en¬ 
cabeçados por presidentes integrantes dos 
partidos de esquerda e progressistas de nossa 
região. 

Neste debate, há desde aqueles que ma¬ 
nifestam o temor de que nossos governos 
tentem colaborar na constmção de um novo 
ciclo histórico, sem que existam as condições 
econômicas, políticas e ideológicas neces¬ 
sárias para enfrentar com sucesso as classes 
dominantes; até aqueles que alertam sobre 
o risco de nossa presença nos governos não 
contribuir para alterar as estmturas mais pro¬ 
fundas de nossas sociedades e do conjunto da 
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América Latina, o que resultaria numa des¬ 
moralização que abriria caminho para a direi¬ 
ta recuperar a cabeça dos respectivos gover¬ 
nos nacionais. 

Para construir respostas adequadas para 
este tipo de debate, a esquerda latino-ameri¬ 
cana precisará construir soluções novas, para 
situações igualmente novas. E isto começa 
enfrentando nosso triplo “déficit teórico”: 
a análise do capitalismo do século XXI; o 
balanço das experiências socialistas, social- 
-democratas, desenvolvimentistas e naciona¬ 
listas do século XX; e a discussão sobre como 
articular, numa estratégia continental unitária, 
as diferentes estratégias nacionais e variantes 
da transição socialista. 

O Foro de São Paulo é um dos espaços 
onde este debate ocorre. Um espaço privile¬ 
giado, marcado pela diversidade e pelo calor 
típico dos debates vinculados à ação prática, 
à disputa concreta, à luta de classes e ao con¬ 
flito entre governos e Estados. 

Na Bolívia e adiante 

Os meses posteriores ao XIX Encontro 
serão marcados por um intenso calendário 
eleitoral, que começa em outubro de 2014 
com eleições legislativas na Argentina. 

Considerando apenas as eleições presi¬ 
denciais, a disputa começa por Honduras, 
onde as esquerdas apoiam Xiomara Castro 
Zelaya, candidata pelo Partido Libertad y 
Refundación (Libre). Anteriormente, Xio¬ 
mara militava no Partido Liberal. Xiomara é 
esposa de Juan Manuel Zelaya, ex-presiden- 
te eleito pelo Partido Liberal e deposto em 
28/6/2009 por um golpe jurídico-militar. As 
pesquisas indicam que ela tem boa chance de 
vencer. Seu programa inclui a convocação 
de uma Assembléia Nacional Constituinte. 

Entre novembro e dezembro de 2013, 
Michelle Bachelet pode voltar a presidir o 
Chile, apoiada por uma coligação agora in¬ 
tegrada desde o primeiro turno pelo Partido 
Comunista. E em fevereiro-março de 2014 
teremos a disputa presidencial em El Salva¬ 
dor. O candidato da esquerda salvadorenha 
é Salvador Sanchez Ceren, atual vice-presi¬ 
dente de El Salvador e dirigente da Frente 
Farabundo Marti. As chances de vitória da 
esquerda dependem principalmente de dois 
fatores: o apoio do presidente Maurício Fu- 
nes a Salvador Sanchez Ceren e a divisão da 
direita local. 

A sequência de eleições prossegue até o 
último trimestre, quando teremos eleições 
no Brasil, Uruguai e Bolívia, as duas primei¬ 
ras em outubro e a última em dezembro de 
2014. Não é preciso dizer que trata-se de um 
ano que pode reafirmar ou alterar profunda¬ 
mente a correlação de forças na região. 

Nosso sucesso nas eleições e principal¬ 
mente depois delas depende em boa medi¬ 



da da articulação adequada entre a ação dos 
governos, partidos e movimentos sociais. E, 
tendo em vista que a direita local está arti¬ 
culada com o imperialismo, nosso sucesso 
dependerá cada vez mais, da solidariedade e 
da integração regional. 

Todos os partidos do Foro e todos os 
governos influenciados por nós consideram 
que a integração é algo central, estratégico, 
seja como proteção contra ingerências exter¬ 
nas em geral e contra os impactos da atual 
crise internacional em particular; seja para 
aproveitar melhor todo o potencial regional; 
e, também, como “guarda-chuva” para os di¬ 
ferentes projetos estratégicos que os partidos 
do Foro perseguem. 

Dos que defendem o socialismo, aos que 
defendem um novo modelo de desenvolvi¬ 
mento capitalista, todos reconhecem que a 
integração é um fator decisivo para limitar o 
alcance e a ingerência da aliança conserva¬ 
dora entre as oligarquias locais e seus alia¬ 
dos metropolitanos. 

Entretanto, todos reconhecem que o rit¬ 
mo da integração é muito mais lento do que 
o necessário para enfrentar a atual situação 
mundial, de profunda crise, declínio da he¬ 
gemonia dos EUA, emergencia de novos 
centros de poder, profundas crises sociais e 
políticas, contra-ofensiva dos EUA e alia¬ 
dos, inestabilidade sistémica e conflitos mi¬ 
litares cada vez mais perigosos. 

Neste contexto, cabe aos partidos do Foro 
de São Paulo, entre outras tarefas, tomar as 
medidas necessárias para aprofundar as mu¬ 
danças em cada país e acelerar a integração 
entre países, enfrentando o colonialismo e o 
imperialismo; organizar as forças sociais ne¬ 
cessárias para sustentar nossos governos e, 
também, para fazer oposição aos governos da 
direita; articular a presença da esquerda lati- 
noamericana e caribenha em outros espaços 
geográficos, a começar pelos Estados Unidos 
e Europa; e construir um pensamento de mas¬ 
sas, latinoamericano e caribenho, integracio- 
nista, democrático-popular e socialista. 

A construção deste pensamento de mas¬ 
sas, de uma cultura de massas é, dentre as 


tarefas de longo prazo, talvez a mais estra¬ 
tégica. 

Em geral, os partidos do Foro reconhe¬ 
cem esta necessidade e reconhecem, tam¬ 
bém, que sofremos um “déficit teórico” 
em temas como a análise do capitalismo 
do século XXI; o balanço das experiências 
socialistas, social-democratas e nacional- 
-desenvolvimentistas do século XX; o ba¬ 
lanço da década de governos progressistas e 
de esquerda; a construção de uma estratégia 
continental de integração e desenvolvimen¬ 
to, que respeitando a necessária diversidade, 
consiga articular nossas diferentes estraté¬ 
gias nacionais. 

Olhando com prudência, é inevitável 
concluir que o Foro de São Paulo não é ca¬ 
paz de dar conta do conjunto destas tarefas, 
até porque ele é a expressão das virtudes e 
limitações dos partidos e movimentos que o 
constituem. 

Neste sentido, como diz o ditado, não se 
deve pedir “peras a los olmos”. Porém e con¬ 
traditoriamente, sem o Foro de São Paulo, 
sem o ethos, sem o anima que nos levou a 
criá-lo e a mantê-lo durante todos estes anos, 
a esquerda tampouco conseguirá dar conta 
deste conjunto de tarefas. Neste sentido, o 
Foro tem um pouco de carvalho, mas tam¬ 
bém tem um pouco de pereira. 

Seja como for, a história do Foro de São 
Paulo já é parte indissolúvel da história da 
esquerda latino-americana durante a última 
década do século XX e a primeira do XXL 

Esperamos que o XIX Encontro do Foro 
possa contribuir para um engajamento ainda 
maior da esquerda brasileira, especialmente 
o engajamento do Partido dos Trabalhadores 
do Brasil, nessa história viva que, com suas 
virtudes e defeitos, com seus acertos e erros, 
escreve dia a dia a esquerda latino-america¬ 
na em favor de um futuro de democracia, 
desenvolvimento, integração e socialismo.^ 


*Valter Pomar é membro do Diretório 
Nacional do Partido dos Trabalhadores e 
secretário executivo do Foro de São Paulo 
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Política externa 
brasileira em debate 

Entre os dias 15 ei 8 de julho de 2013, na cidade de São Bernardo do Campo, ocorre a Conferência 
Nacional intitulada 2003-2013: uma nova política externa. Nesta entrevista ao Página 13, lole 
Ilíada, vice-presidente da Fundação Perseu Abramo, fala desta importante atividade. 



“Queremos maior participação da sociedade nas 
discussões e decisões que envolvem a política externa, 
tradicionalmente tratada no país como assunto de Estado 
pouco permeável ao diálogo e aos anseios populares”. 


Página 13: Quem está organizando esta 
conferência sobre a política externa bra¬ 
sileira? 

lole Ilíada: A conferência nacional sobre a 
política externa que vamos realizar agora no 
mês de julho está sendo organizada pelo Gru¬ 
po de Reflexão sobre Relações Internacionais 
(GR-RI). Esse Grupo foi constituído em mea¬ 
dos do ano passado, a partir da constatação da 
necessidade de reunir e colocar em diálogo os 
distintos sujeitos sociais atuantes nas relações 
internacionais e na política externa brasileira, 
desde o que poderíamos chamar de uma pers¬ 
pectiva democrática e popular. São portanto 
intelectuais, pesquisadores, representantes 
dos partidos, movimentos e outras entidades 
da sociedade civil - entre eles dirigentes do 
PT e da Fundação Perseu Abramo -, além de 
quadros de diversos órgãos do governo, que 
consideram as mudanças promovidas pelos 
governos Lula e Dilma globalmente positi¬ 
vas no que se refere à busca por uma inserção 
soberana no mundo e à luta por uma ordem 
internacional justa, pacífica e democrática. 
Mas que acreditam que é possível e necessá¬ 
rio avançar ainda mais nesse processo, para o 
quê a participação e o apoio popular podem 
ser uma componente fundamental. 

O Grupo, assim, busca cumprir essa dupla 
tarefa: debater os desafios e as perspectivas 
postos para a realização dos objetivos acima 
referidos; e fazer a disputa na sociedade em 
defesa de tais objetivos, tendo em vista que 
consideramos a política externa como um dos 
aspectos fundamentais de qualquer projeto 
político. Aliás, os setores conservadores do 
país sabem disso. Tanto assim que elegem o 
tema como uma de suas principais frentes de 
combate, valendo-se sobretudo da desinfor¬ 
mação, da caricatura e de uma visão colonia¬ 
lista que é disseminada pelos grandes meios 
de comunicação. Daí também porque é im¬ 
portante ter um grupo qualificado que com¬ 
bata essas distorções interessadas, e o faça de 
6 forma aprofundada e crítica. 


Importante dizer que o grupo é constituído 
por indivíduos que expressam livremente sua 
opinião e, portanto, não se propõe a ser um 
fórum de construção de posições obrigato¬ 
riamente consensuais -até porque não somos 
uma instância de deliberação, mas um espaço 
de debate. Aliás, uma das riquezas desse es¬ 
paço está na manifestação de divergências e 
de visões distintas, em meio às convergências 
fundamentais. Quem quiser conhecer algu¬ 
mas dessas opiniões pode acessar a página 
Brasil no Mundo (http://blogbrasilnomundo. 
wordpress.com). Como verão, trata-se de ar¬ 
tigos assinados, oferecidos ao debate, que não 
expressam necessariamente a opinião coleti¬ 
va do Grupo. Nesta página também é possível 
obter informações e se inscrever para a Con¬ 
ferência, cuja proposta é aproveitar a efemé¬ 
ride relativa aos 10 anos dessa nova política 
externa para trazer o debate para fora dos mu¬ 
ros do GR-RI, fazendo-o publicamente, em 
uma universidade, com transmissão ao vivo. 
A ideia é realizar não só um detalhado balan¬ 
ço desse período, mas apontar os impasses do 
presente e os desafios para o futuro. 

O que mudou na política externa brasilei¬ 
ra, a partir de 2003? 

Este foi o primeiro debate que o GR-RI en¬ 
frentou, logo após sua constituição. Afinal, 
quais seriam os traços distintivos que nos 
permitiriam falar em uma “nova” política ex¬ 


terna? As conclusões a que chegamos aponta¬ 
ram, em primeiro lugar, para a busca de mais 
soberania e maior protagonismo do Brasil 
no âmbito internacional - o que permitiu a 
Celso Amorim notabilizar a expressão “polí¬ 
tica externa ativa e altiva”. Isso não é pouco, 
se considerarmos o verdadeiro complexo de 
vira-latas rodrigueano que assola nossas eli¬ 
tes e que foi a marca da política externa de 
nossos antecessores. Articulado a isso, ainda 
que preservando as relações do Brasil com os 
países centrais, houve um investimento polí¬ 
tico na ampliação nas relações Sul-Sul - com 
grande expansão das relações com a África, 
por exemplo - e no fortalecimento das coali¬ 
zões como IBAS e BRICS, visando constituir 
polos alternativos que pudessem funcionar 
como fator de desconcentração do poder po¬ 
lítico e econômico na ordem internacional. 
E, finalmente, houve a compreensão de que 
o centro dessa nova estratégia deveria ser a 
integração latino-americana não subordinada 
aos interesses estadunidenses, do que resultou 
um papel ativo na revitalização do Mercosul 
e na constituição da Unasul e Celac. 

Existe diferença ou continuidade entre a 
política externa de Lula e a de Dilma? 

Este também foi um dos temas abordados 
pelo GR-RI em seus debates. Sobre isso, se 
não é correto falar em uma “inflexão” entre 
as políticas externas de Lula e Dilma - tese 
que servia principalmente à oposição quando 
esta queria colocar uma cunha entre ambos 
para elogiar o suposto “pragmatismo” da úl¬ 
tima vis-à-vis a “ideologização” da primeira 
-, há uma percepção geral de que houve uma 
espécie de desaceleração no ritmo e número 
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de ações empreendidas naquelas três direções 
que apontei anteriormente. Há quem colo¬ 
que isso na conta das características pessoais 
tanto da presidenta como do atual titular do 
Itamaraty, em contraste com aquelas da dupla 
Lula e Amorim. Mas, na minha opinião, há 
razões mais profundas e de caráter objetivo. 
Veja por exemplo o problema da integração 
regional, para mim o ponto chave, estratégi¬ 
co, dessa nova política externa, seja por ra¬ 
zões geopolíticas ou por razões econômicas. 
Se analisarmos o que está ocorrendo hoje no 
Brasil e em outros países da região governa¬ 
dos pelas forças de esquerda, não será difí¬ 
cil constatar que o modelo que nos permitiu 
crescer e distribuir renda e direitos básicos a 
grandes contingentes populacionais sem al¬ 
terar efetivamente a estrutura de produção e 
distribuição da riqueza, altamente concentra¬ 
das, parece ter chegado a seu limite. Isso, se 
por um lado toma a integração mais neces¬ 
sária que nunca, por outro faz com que esse 
avanço exija medidas muito mais concretas 
e ousadas do que as que foram tomadas até 
agora, que implicam mudanças estruturais, 
tanto em âmbito nacional como regional. O 
Brasil, por suas dimensões, teria o dever de 
capitanear esse processo, inclusive do pon¬ 
to de vista dos investimentos públicos. Mas 
infelizmente, como temos visto, a questão de 
um novo ciclo de desenvolvimento não foi 
bem equacionada nem em território nacional. 
Isso parece frear as iniciativas brasileiras em 
direção aos latino-americanos, com impac¬ 
tos na pujança de nossas ações também em 
outras partes do mundo. E a situação é ainda 
mais preocupante porque, em face da situação 
econômica difícil de muitos dos países e da 
clara contraofensiva estadunidense na região, 
o risco de desacumularmos o que foi cons¬ 
truído até agora é grande. Então, apesar das 
dificuldades, a única saída parece ser avançar, 
avançar e avançar. 

Voce já nos falou das coincidências, agora 
nos fale das diferenças entre a política ex¬ 
terna do governo e a política de relações 
internacionais da esquerda que apoia o 
governo. 

Como eu disse antes, os distintos setores 
que apoiam a orientação geral da política ex- 
tema do governo possuem visões particulares 
do processo, não só críticas a alguns dos seus 
aspectos como divergentes entre si. Isso é per¬ 
feitamente natural, já que são olhares lançados 
de ângulos distintos, quer se trate de represen¬ 
tantes de movimentos do campo, de sindicalis¬ 
tas, de membros do governo, de especialistas 
em determinados temas, de ativistas da causa 
ambiental ou mesmo da análise de um partido 
político como o PT, que saudavelmente pos¬ 
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sui resoluções mais avançadas do que aquilo 
que o governo efetivamente consegue colocar 
em prática. Mas para responder a pergunta, eu 
concentraria essas diferenças em dois pontos 
centrais. O primeiro relaciona-se àquilo que 
eu dizia acerca do ritmo e intensidade das ini¬ 
ciativas do governo, principalmente no que se 
refere à integração regional. A compreensão 
geral é que é preciso e é possível fazer mais. 
Até porque quanto menos o Estado brasileiro 
assume esse papel, mais nossa relação com 
outros países é pautada pela presença do ca¬ 
pital e de seus interesses, com consequências 
danosas em termos de destruição dos recursos 
naturais e de exploração das trabalhadoras e 
trabalhadores da região. E o segundo ponto 
refere-se aos anseios de uma maior participa¬ 


ção da sociedade nas discussões e decisões que 
envolvem a política externa, tradicionalmente 
tratada no país como assunto de Estado pouco 
permeável ao diálogo e aos anseios populares. 
Há um consenso no grupo a favor da criação 
de canais institucionais para essa participação. 
A boa notícia é que o governo tem se mostra¬ 
do sensível a essa demanda. A própria parti¬ 
cipação de vários ministros na Conferência 
que faremos agora na UFABC já é parte desse 
processo. Estamos confiantes que avançare¬ 
mos nessa direção, porque esse diálogo com 
a sociedade e essa democratização do processo 
decisório podem ser o ponto de apoio que fal¬ 
ta para aprofúndarmos o caminho iniciado, de 
forma positiva, pelos governos Lula e Dilma 
no tocante à política externa. ★ 


PROGRAMAÇÃO 

(sujeita a alterações) 

CONFERÊNCIA NACIONAL 
2003-2013: uma nova política externa 

15 a 18 de julho de 2013 
São Bernardo do Campo - SP 

Local: Campus São Bernardo da Universidade 
Federal do ABC ( Rua Arcturus, 3 - Jardim Antares, 
São Bernardo do Campo/SP) 

Inscrições e Informações: 

www.conferenciapoliticaexterna.org.br 
Taxa de inscrição: R$ 20,00 (certificado de 
presença, almoços e material da Conferência) 
Contato: info@conferenciapoliticaexterna.org.br 

115 de julho - segunda-feira 

19h - Sessão de abertura 

Prof. Dr. Hélio Waldmann, reitor da Universidade 
Federal do ABC/UFABC 

Luiz Marinho, presidente do Consórcio Intermunicipal 
do Grande ABC 

lole Ilíada Lopes, vice-presidenta da Fundação 
Perseu Abramo/FPA, representando o 
Grupo de Reflexão em Relações Internacionais/GR-RI 
Local: Auditório San Tiago Dantas 

20h-21h - Conferência Próximos anos: cenários e 
desafios da Política Externa Brasileira 

Embaixador Antonio Patriota, ministro das Relações 
Exteriores 

Coordenação: Mareio Pochmann, presidente da 
Fundação Perseu Abramo 
Local: Auditório San Tiago Dantas 

21 h - Recepção de boas vindas 

116 de julho - terça-feira 

9h30-12h30 - Painel 1: 2003-2013 - O Brasil frente 
aos grandes desafios globais 

Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, ministro 

da Secretaria de Assuntos Estratégicos (2009/2010) 

e secretário Geral do Itamaraty (2003/2009) no 

governo do presidente Lula 

João Pedro Stedile, coordenador do Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra/MST 

Paulo Fagundes Visentini, coordenador do Núcleo 

de Estratégia e Relações Internacionais (Nerint) da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRGS 

Coordenação: Matilde Ribeiro, secretária adjunta de 

Promoção da Igualdade Racial da Prefeitura de São 

Paulo/SP 

Local: Auditório San Tiago Dantas 



2003-2013 

UMA NOVA POLÍTICA EXTERNA 

CONFERÊNCIA NACIONAL 


14h00 - 17h00 - Painel 2: 2003-2013 - Avanços, 
impasses e desafios da integração 

Maria Regina Soares de Lima, professora de Ciência 
Política e Relações Internacionais da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro/lESP/U ERJ 
Marco Aurélio Garcia, assessor-chefe da Assessoria 
Especial da Presidenta da República 
Valter Pomar, secretário executivo do Foro de São 
Paulo e membro do Diretório Nacional do PT 
Coordenação: Renato Martins, professor da 
Universidade Federal da Integração Latino- 
Americana/Unila 

Local: Auditório San Tiago Dantas 

17h30-20h30 - Painel 3: 2003-2013 - 
A Política Externa Brasileira e a crise 
internacional 

Adhemar S. Mineiro, economista e técnico do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos/DIEESE 

Luiz Eduardo Melin de Carvalho e Silva, diretor da 

Área internacional e de Comércio exterior do Banco 

Nacional de Desenvolvimento/BNDES 

Luiz Gonzaga Belluzzo, professor titular do 

Instituto de Economia da Universidade Estadual de 

Campinas/Unicamp 

Coordenação: Virgínia Barros, presidenta da União 
Nacional dos Estudantes/U NE 
Local: Auditório San Tiago Dantas 

20h30-21h30 - Conferência: 2003 - início de uma 
Política Externa “altiva e ativa” 

Embaixador Celso Amorim, ministro da Defesa, ex- 
ministro das Relações Exteriores 
Coordenação: Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior, 
professor, coordenador do Bacharelado de Políticas 
Públicas/UFABC 

Local: Auditório San Tiago Dantas 
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Mesa 1: Política Externa Brasileira e Defesa 

Antonio Jorge Ramalho da Rocha, diretor do Instituto Pandiá Calógeras do 
Ministério da Defesa 

Eurico de Lima Figueiredo, professor titular, diretor do Instituto de Estudos 
Estratégicos da Universidade Federal Fluminense/INEST-UFF 
Roberto Amaral, primeiro vice-presidente e coordenador de Relações 
Internacionais do Partido Socialista Brasileiro/PSB 

Coordenação: Cristina Soreanu Pecequilo, professora de Relações Internacionais 
da Universidade Federal de São Paulo/UNIFESP 
Local: anfiteatro Maria José de Castro 

Mesa 2: Cooperação internacional para o desenvolvimento 

Vicente Carlos y Piá Trevas, secretário adjunto de Relações Internacionais e 
Federativas da Prefeitura de São Paulo/SP 

Letícia Pinheiro, professora de Relações Internacionais da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro/PUC-RJ 

Guacira César, socióloga, diretora do Centro Feminista de Estudos e Assessoria/ 
CFEMEA - a confirmar 

Coordenação: Milton Rondó Filho, coordenador-geral de Ações Internacionais de 
Combate à Fome do Ministério das Relações Exteriores 
Local: anfiteatro Olga Benário 

Mesa 3: A Política Externa Brasileira e as novas coalizões internacionais 

Graciela Rodrigues, coordenadora do Instituto EQUIT - Gênero, Economia e 
Cidadania Global, integrante da Rede Brasileira pela Integração dos Povos/ 
REBRIP 

Embaixador Guilherme de Aguiar Patriota, assessor especial da Assessoria 
Especial da Presidenta da República 

Monica Hirst, professora titular de Relações Internacionais da Universidad 
Nacional de Quilmes, Argentina 

Coordenação: Kjeld Jakobsen, consultor em Cooperação e Relações 
Internacionais 

Local: anfiteatro Sérgio Vieira de Mello 

Mesa 4: A Política Externa Brasileira e o Meio Ambiente 

Francisco Gaetani, secretário executivo do Ministério do Meio Ambiente 

Iara Pietricovsky, atriz, antropóloga, membro do colegiado do Instituto de Estudos 

Socioeconômicos /INESC 

João Paulo Candia Veiga, professor de Relações Internacionais da Universidade 
de São Paulo/USP 

Coordenação: Robson Fórmica, membro da coordenação do Movimento 
Nacional dos Atingidos por Barragens/MAB 
Local: anfiteatro Josué de Castro 

Mesa 5: A Política Externa Brasileira vista pelos Países Vizinhos 

Aldo Ferrer, professor emérito da Universidade de Buenos Aires, ex-ministro da 
Economia, Argentina 

Damián Osta, gerente geral do jornal La Diaria, Uruguai 

Gustavo Codas, economista, ex-diretor geral paraguaio da Itaipu Binacional, 

Paraguai 

Coordenação: Gonzalo Berrón, diretor de projetos da Fundação Friedrich Ebert/ 
FES 

Local: auditório San Tiago Dantas 

14h-17h: Mesas simultâneas: 

Mesa 6: A Política Externa Brasileira, comércio internacional, 
investimentos e assimetrias 

Giorgio Romano, professor, coordenador do curso de Relações Internacionais da 
UFABC 

Marcos Antonio Macedo Cintra, técnico em planejamento e pesquisa do IPEA 
Nivaldo Santana, vice-presidente da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
do Brasil/CTB 

Coordenação: Michelle Ratton, professora da Escola de Direito de São Paulo da 
Fundação Getúlio Vargas/FVG 
Local: anfiteatro Olga Benário 

Mesa 7: A Política Externa Brasileira e os Entes Federativos 

Mónica Salomón, professora de Relações Internacionais da Universidade Federal 
de Santa Catarina/UFSC 

Paula Ravanelli, assessora especial da subchefia de Assuntos Federativos da 
Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
Silvio Caceia Bava, diretor e editor-chefe do Le Monde Diplomatique/Brasil 
Coordenação: Oswana Maria F. Fameli, secretária de Desenvolvimento, Ciência, 
Tecnologia e Trabalho da Prefeitura de Santo André/SP 
Local: anfiteatro Sérgio Vieira de Mello 

Mesa 8: Política Externa Brasileira, Soberania e Direitos Humanos 

Camila Asano, representante da Conectas no Comitê Brasileiro de Direitos 
Humanos e Política Externa 


Maria do Rosário, ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República Rossana Rocha Reis, professora do Departamento de Ciência Política e 
Instituto de Relações Internacionais/USP 

Coordenação: Carlos Ruiz, professor da Universidade Estadual da Paraíba/UEPB 
Local: anfiteatro Josué de Castro 

Mesa 9: A Política Externa Brasileira e as relações com a África 

Embaixador Paulo Cordeiro, subsecretário-geral Político III do Ministério das 
Relações Exteriores 

Eli Alves Penha, professor de geografia política da Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro/UERJ 

Gilberto Leal, membro da Coordenação Nacional de Entidades Negras/Conen 
Coordenação: Vera Rodrigues, antropóloga, professora adjunta no Instituto de 
Humanidades e Letras da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira/Unilab 
Local: anfiteatro Maria José de Castro 

Mesa 10: A Política Externa Brasileira e a relação com a Sociedade Civil 

Deisy Ventura, professora de Direito Internacional do Instituto de Relações 
Internacionais da Universidade de São Paulo/USP 

Fátima Mello, diretora da FASE-Solidariedade e Educação e coordenadora da 
REBRIP 

Murilo Komniski, chefe da Assessoria Internacional da Secretaria Geral da 
Presidência da República 

Coordenação: Rubens Diniz, diretor executivo do Instituto de Estudos 
Contemporâneos e Cooperação Internacional/IECint 
Local: Auditório San Tiago Dantas 

Mesa 11: A Política Externa Brasileira e o Oriente Médio 

Carlos Oliveira, chefe da divisão do Oriente Médio do Ministério das Relações 
Exteriores 

Emir Mourad, secretário geral da Federação Árabe Palestina do Brasil/ FEPAL 
Salem Nasser, professor de Direito Internacional da Escola de Direito de São 
Paulo/FGV 

Coordenação: Paulo Farah, diretor da Biblioteca e Centro de Pesquisa América do 
Sul-Países Árabes/Bibliaspa 
Local: Bloco Alfa - sala 203 

Mesas de Diálogo: 

18h-20h - Mesa 1: A Política Externa Brasileira: um diálogo com partidos do 
Foro de São Paulo 

Renato Rabelo, presidente do Partido Comunista do Brasil/PCdoB 
Rui Falcão, presidente do Partido dos Trabalhadores/PT 
representante do PSB 
representante do PDT 

Coordenação: Gilberto Maringoni, professor adjunto de Relações Internacionais 
da UFABC 

Local: anfiteatro Olga Benário 

18h-20h - Mesa 2: As Redes Sindicais e a Política Externa Brasileira 

João Cayres, secretário Geral e de Relações Internacionais da Confederação 
Nacional dos Metalúrgicos/CNM 

Fábio Lins, secretário de Relações Internacionais da Confederação Nacional dos 
Químicos/CNQ 

Manoel Messias Nascimento Melo, secretário de Relações do Trabalho do 
Ministério do Trabalho 

Coordenação: Jefferson José da Conceição, secretário de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho e Turismo da Prefeitura de São Bernardo do Campo/SP 
Local: anfiteatro Maria José de Castro 

I 18 de julho - quinta-feira 

09h-12h - Mesa de Diálogo 3: O futuro da Política Externa Brasileira: desafios 
e perspectivas 

Artur Henrique, presidente do Instituto de Cooperação da CUT e diretor da 
Fundação Perseu Abramo 

Jackson Schneider, vice-presidente executivo da Embraer S. A. 

Inácio Arruda, senador, membro da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional do Senado Federal 

Nelson Pellegrino, deputado federal, presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
Sebastião Velasco, professor titular de Ciência Política e de Relações 
Internacionais da UNICAMP 

Vera Masagão Ribeiro, diretora executiva da Associação Brasileira de ONGs/ABONG 
Coordenação: Luiz Dulci, diretor do Instituto Lula 
Local: Auditório San Tiago Dantas 

15h-17h - Palestra: Brasil no mundo: mudanças e transformações 

Luiz Inácio Lula da Silva, presidente de honra do Instituto Lula, ex-Presidente da 
República Coordenação: Klaus Capelle, pró-reitor de Pesquisa da UFABC 
Local: Auditório San Tiago Dantas 

17h-17h15 - Encerramento 
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XXI Convenção Nacional 
de Solidariedade a Cuba 


André de Souza Vieira * 

C uba tem sido a experiência mais 
avançada de construção do socialis¬ 
mo na América Latina e referência 
para a luta dos povos da região. Ao mes¬ 
mo tempo, tem sido vítima, desde o início 
de sua Revolução, de contínuas agressões 
do imperialismo estadunidense, que perdu¬ 
ram e se aprofundam nos dias de hoje. Tais 
agressões não estão desvinculadas de uma 
crescente ofensiva da direita sobre todas as 
experiências populares na América Latina. 
Muito pelo contrário, a natureza das ameças 
tem a mesma origem e a mesma finalidade, 
numa estratégia global do capitalismo, que 
é a derrota definitiva de modelos políticos e 
econômicos que impõem restrições ao seu 
pleno desenvolvimento. 

Esse foi o tom da XXI Convenção Nacio¬ 
nal de Solidariedade a Cuba, realizada entre 
os dias 13 e 15 de junho de 2013 em Foz 
do Iguaçu, Paraná, que avaliou o contexto da 
luta anti-imperialista em Cuba e na América 
Latina, para definir ações práticas de solida¬ 
riedade e de fortalecimento dos movimentos 
populares da região. 

As recentes transformações no mode¬ 
lo econômico cubano foi um dos temas de 
destaque na Convenção, onde se ressaltou a 
manutenção de um sistema essencialmente 
socialista, mas com progressivas aberturas 
para o investimento privado em setores não 
essenciais, bem como outras medidas para 
melhorar a eficiência da economia. 

A campanha pela libertação dos Cinco 
anti-terroristas cubanos (hoje quatro, pois 
René González já conseguiu a liberdade e 
o retomo a Cuba) foi definida como pauta 
prioritária das ações de solidariedade, com 


o objetivo de sensibilizar a opinião pública 
mundial, principalmente a norte-americana, 
para que o presidente Barack Obama tome a 
decisão de libertar os quatro. As ações a se¬ 
rem implementadas pelo movimento de soli¬ 
dariedade incluem desde a utilização de re¬ 
des sociais e meios alternativos para difundir 
a campanha, até o contato com a presidenta 
Dilma Rousseff e com parlamentares brasi¬ 
leiros para que intercedam junto ao governo 
norte-americano. 

O bloqueio criminoso imposto pelo im¬ 
perialismo contra Cuba continua sendo o 
principal causador das dificuldades econô¬ 
micas enfrentadas pelo país. Condenado 
pela ONU, tendo votos contrários apenas 
de Israel, Palau, além dos próprios EUA, o 
bloqueio econômico é outro item prioritário 
das ações de solidariedade, que se traduzem 
na denúncia dessa perversa agressão e na 
luta pela efetivação da integração regional, 
com ampliação do intercâmbio de produtos 
e técnicas, além de investimentos diretos. A 
Convenção debateu as transformações 

Para tomar efetiva a luta anti-imperialis- 
ta é imprescindível romper o cerco imposto 
pelo cartel midiático internacional, que tem 
diutumamente se empenhado em produzir 
desinformação e manipular a opinião pública 
mundial a respeito de Cuba e dos governos 
populares da América Latina, com o intuito 
de derrotá-los. Essa tarefa deve contar com 
a utilização, articulação e fortalecimento de 
meios alternativos, populares e sindicais, em 
todos os países, para difundir as verdades 
sobre Cuba e sobre o movimento popular na 
América Latina. 



A XXI Convenção Nacional teve a par¬ 
ticipação de movimentos de solidariedade e 
de entidades de diversos estados brasileiros 
e de diversos países da América Latina. A 
agenda do movimento tem dois eventos im¬ 
portantes marcados, sendo o primeiro entre 
os dias 24 e 27 de julho de 2013, em Cara¬ 
cas, Venezuela, onde se realizará o VII En¬ 
contro Continental de Solidariedade a Cuba, 
e o outro de 27 a 31 de outubro de 2014, em 
Havana, Cuba, onde se realizará o III Encon¬ 
tro Mundial de Solidariedade a Cuba. ★ 


*André de Souza Vieira é militante do PT Paraná 
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0 chamado das novas gerações 
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Rodrigo César * 


A participação predominante de jo¬ 
vens nas manifestações massivas e 
espontâneas em inúmeras cidades 
do país vem chamando a atenção de todos 
que tentam compreender e opinar sobre a 
conjuntura. 

Se antes a questão geracional no Brasil 
era tomada como secundária e marginal, 
agora começa a ser levada a sério. Se a ju¬ 
ventude fazia parte do vocabulário como 
retórica, agora sua dimensão estratégica 
para um projeto de desenvolvimento final¬ 
mente vem à tona. 

Assim, quem passou o último período 
sem se preocupar com as condições obje¬ 
tivas e subjetivas das juventudes brasileiras 
se encontra com dificuldades de entender o 
momento. 

Este parece ser o caso da maior parte 
das direções do Partido dos Trabalhadores. 

Em que pese a presença massiva de jo¬ 
vens em suas fileiras e uma renovação ge¬ 
racional (parcial e lenta) de seus quadros, 
a burocratização e o envelhecimento das 
direções partidárias tem afastado seus cen¬ 
tros de poder e decisão da vida cotidiana de 
quase um terço da população brasileira. 

O que já era visível e preocupante ficou 
ainda mais evidente a partir das mobiliza¬ 
ções atuais. O caso de São Paulo é exem¬ 
plar neste sentido. 

As direções municipal e estadual de ju¬ 
ventude do PT, em nota assinada por seus 
respectivos secretários, reivindicaram a re¬ 
versão do aumento das tarifas do transporte 
coletivo, manifestaram seu apoio ao movi¬ 
mento e fizeram um chamado à militância 
jovem do partido para participar do ato con¬ 
vocado pelo Movimento Passe Livre para 
terça-feira (11) na capital paulista. 

Os jovens petistas se fizeram presentes, 
com camisas e bandeiras do partido. 

Se a decisão tomada pela juventude pe- 
tista já era considerada por alguns dirigen¬ 
tes partidários como um grave equívoco, os 
conflitos e depredações que ocorreram na 
manifestação daquele dia não apenas refor¬ 
çaram esta opinião como os motivaram a 
tratar o movimento como caso de polícia. 

Agiram, assim, como fiéis defensores 
do status quo. 

Desconsideraram que violenta é a polí¬ 
cia militar e que foi ela a responsável por 
iniciar os conflitos contra uma manifesta¬ 
ção pacífica. 

Na quinta-feira (13), a direção munici¬ 
pal da JPT de São Paulo publicou uma re¬ 


solução que reiterava a reivindicação pela 
reversão dos aumentos, denunciava a vio¬ 
lência policial e o autoritarismo do governo 
Alckmin, defendia a valorização do trans¬ 
porte público e convocava a militância a se 
somar às manifestações. 

Neste mesmo dia, a manifestação que 
ocorria de maneira notoriamente pacífica 
foi duramente reprimida. Os grandes jor¬ 
nais pediram, o governador ordenou, a PM 
cumpriu e o Brasil inteiro acompanhou. 

A repercussão da brutalidade policial 
na cidade serviu como faísca em um pa¬ 
lheiro e contribuiu para a massificação dos 
protestos em todo o país na segunda-feira 
(17). Desde então, centenas de milhares de 
brasileiros, sobretudo jovens, foram às ruas 
protestar, manifestar sua indignação e apre¬ 
sentar suas reivindicações. 

Destaca-se, porém, a lentidão das dire¬ 
ções estadual e nacional do partido em se 
posicionar diante da conjuntura e orientar a 
militância do partido. Infelizmente, porém, 
a inação não foi exclusividade de instâncias 
envelhecidas: ela também afetou a direção 
nacional da JPT. 

À exceção da executiva municipal do 
PT, as demais direções posicionaram-se 
somente depois das mobilizações de 17 de 
junho. O caso da direção nacional foi ainda 
mais grave: declarou sua opinião e convo¬ 
cou a militância para as ruas momentos an¬ 
tes do anúncio, feito dia 19 pelo prefeito e 
o governador, de que os aumentos seriam 
revogados. 

Todas seguiram, no fimdamental, a po¬ 
sição da juventude petista de São Paulo. 
Porém, tardiamente. Em função do atraso, o 
PT perdeu a oportunidade de afastar pronta- 


Nunca é demais repetir: a história só 
surpreende quem de história nada 
entende. E ela costuma cobrar caro 
de quem não corresponde aos seus 
chamados, sobretudo quando vem 
das novas gerações. 

mente qualquer ambiguidade que tentaram 
lhe atribuir e agora está correndo atrás do 
prejuízo. 

Deste episódio, o partido pode extrair 
no mínimo três importantes lições. 

Primeiro: para compreender bem o que 
se passa na sociedade brasileira, as direções 
precisam retomar as tarefas de construção 
partidária - com destaque para comunica¬ 
ção, formação política e o fortalecimento 
das instâncias - e se reaproximar de sua 
base social. 

Segundo: para conseguir dialogar com 
os manifestantes, o partido deve, por um 
lado, escutar e confiar na própria juventude 
petista e, por outro, acelerar e aprofundar 
sua transição geracional. 

Terceiro: para conquistar os corações e 
mentes dos jovens brasileiros para o socia¬ 
lismo, a juventude petista precisa se mistu¬ 
rar com a juventude trabalhadora em suas 
lutas e daí extrair o aprendizado político e a 
formação de consciência. 

Nunca é demais repetir: a história só 
surpreende quem de história nada enten¬ 
de. E ela costuma cobrar caro de quem não 
corresponde aos seus chamados, sobretudo 
quando vem das novas gerações.^ 

*Rodrigo Cesar é membro da direção estadual 
da JPT-SP 
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Passe livre: uma análise inicial 



Shellen Galdino* 


A nalisar o Movimento Passe Livre 
e as últimas manifestações, prin¬ 
cipalmente em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Dis¬ 
trito Federal e João Pessoa, trata-se de algo 
delicado e complexo, tendo em vista a for¬ 
ma e essência dos atos. Desde já, informo 
que essa análise está longe de se esgotar 
neste artigo. 

Nas cidades citadas, entre outras, os 
protestos foram marcados pelo protagonis- 
mo da juventude e levaram milhoês de pes¬ 
soas às ruas. Vale destacar, também, a gran¬ 
de importância da ferramenta do facebook 
nas mobilizações Porém, estes não foram e 
nem são os únicos fatores em comum, além 
da repressão da Polícia Militar (sob coman¬ 
do dos governos estaduais). Trata-se de um 
momento inédito, um verdadeiro “fenôme¬ 
no” cheio de contradições e peculiaridades. 

A posição da mídia, por exemplo, deu 
um giro enorme. Esta que se colocava con¬ 
tra os protestos e “vandalismos” teve que 
recuar. Os protestos foram até destaque no 
The New York Times e outros meios da 
imprensa internacional. A mídia mudou 
completamente a cobertura, inclusive, di¬ 
vulgando e lucrando com isso. Apesar das 
contradições, a mesma “aplaude” os protes¬ 
tos pacifistas e condena a “minoria radical”. 
E isso, se tratando do PIG (Partido da Im¬ 
prensa Golpista), nunca será à toa. 

As manifestações começaram tímidas e 
a pauta foi sendo ampliada para muito além 
do passe livre. Como muitos fazem questão 
de afirmar, “a luta não é por 20 centavos, é 
por direitos”. O movimento tem como maior 
sentimento o descontentamento e insatisfa¬ 
ção da sociedade, porém de maneira muito 
difusa, “espontânea” e sem uma pauta clara. 
Trata-se de um movimento que questiona o 
atual modelo de Estado (inclui as institui¬ 
ções, representações, políticas e serviços pú¬ 
blicos) e que não vê nos modelos clássicos 
de organização a sua representatividade. 

É forte também o discurso anti-partidário 
e a aversão a qualquer forma de organização 
e entidade social. Os partidos são vaiados, 
suas bandeiras rasgadas e os seus militantes 
são constrangidos e agredidos. O mesmo 
acontece com os movimentos históricos e 
entidades de luta no Brasil, como a CUT, o 
MST e outros. Vale o registro que na ditadu¬ 
ra civil-militar também eram proibidos par¬ 
tidos e o discurso apartidário era reforçado 
pela a mídia brasileira (só para reflexão). 


No entanto, não podemos cair na dico¬ 
tomia maniqueísta de afirmar que o movi¬ 
mento virou fascista e de ultra-neoliberal, 
ou mesmo que se trata de um movimento 
da esquerda clássica. Não é nenhum, nem o 
outro. É muito mais complexo, contraditório 
e multifacetado do que essas simples afirma¬ 
ções e correm o risco de serem capitaliza¬ 
dos pelo senso-comum, pela direita e de se 
tomarem possivelmente em “Marchas pela 
Família”, como na época da ditadura. Isso 
não significa, porém, que irá acontecer, mas 
é uma possibilidade. Como o contrário pode 
ser totalmente verdadeiro, só a luta cotidiana 
e decorrer do processo poderá definir. Por en¬ 
quanto, nada está dado. 

A esquerda precisa se unir e pautar pro¬ 
jetos dos trabalhadores, como mais investi¬ 
mento na saúde, educação, reforma política 
e outras pautas. Isso precisa ser feito de ma¬ 
neira clara e precisa, para obter conquistas e 
assim, poder avançar nas lutas. 

Precisamos ir além, desengavetar e cha¬ 
mar toda a base para pautar A reforma po¬ 
lítica de maneira forte e determinada. Não 
podemos adiar mais a Democratização dos 
meios de comunicação e outras pautas his¬ 
tóricas do PT e da esquerda, como: reforma 
agrária, reforma urbana, primazia das políti¬ 
cas públicas em detrimento do mercado, etc. 

No que se refere a luta por um transporte 
público de qualidade e efetivo, é importante 
pautar que as empresas de ônibus se tratam 
do verdadeiro inimigo, tanto do povo como 
de governos progressistas. Para garantir seus 
lucros desmedidos, não medem esforços, 
seja na perseguição de militantes, ou mes¬ 
mo financiando campanhas eleitorais para 
garantir seus lobbies. Exemplo claro disso, 
é que as empresas arcam minimamente so¬ 
bre a tarifa, sendo a maior oneração para os 
governos e principalmente para a população. 


Outro ponto que podemos avançar é com 
o Passe Livre Cultural, que se trata da meia- 
-passagem nos finais de semana e feriados 
para todos os usuários de transporte, geran¬ 
do assim mais acesso a cultura, ao lazer e a 
cidade por parte da classe trabalhadora. Essa 
já realidade em alguns municípios e que de¬ 
vem servir de exemplo na democratização 
do acesso ao território. Destaco a experiên¬ 
cia, em João Pessoa, recém-lançada pelo 
governo mmunicipa do prefeito Luciano 
Cartaxo (PT). Apesar das limitações e res¬ 
trições, o passe livre, na capital da Paraíba, 
representa avanços e possíveis caminhos a 
serem trilhados pelas gestões. 

As movimentações já conquistaram vi¬ 
tórias nesse sentido. Em várias cidades a 
tarifa já foi reduzida. Porém, em sua maio¬ 
ria o lucro dos empresário continua intocá¬ 
vel, e aí está a ferida para ser mexida. 

Lembro que o passe livre é deliberação 
da 2 o Conferência Nacional de Juventide. 
Atrair a sociedade para essa pauta é funda¬ 
mental. Significa a conquista de um direi¬ 
to fundamental e de dizer aos empresários 
que não se lucra com esse e tantos direitos. 

As lutas sociais e principalmente suas 
conquistas são pedagógicas e importan¬ 
tes. Elas mostram que podemos ter ganhos 
concretos. Se isso vale para a tarifa, vale 
para outras pautas históricas. Os últimos 
movimentos mostram, ainda, a necessida¬ 
de da esquerda de se reciclar. Nosso papel 
é participar e ajudar a construir as mani¬ 
festações, como sempre fizemos. Não po¬ 
demos achar que a batalha está perdida e 
nos ausentar. Quem sabe faz a hora, não 
espera acontecer. Salve a democracia e a 
participação popular! ★ 


* Shellen Galdino é estudante de Serviço 
Social da UFPB e militante da AE/PT 
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Pedro Kemp defende demarcação 
de terras indígenas 


Giuliano Lopes/AL 



E m Mato Grosso do Sul vivem 70 mil in¬ 
dígenas e menos de 1% do território foi 
demarcado. O desrespeito a Constituição 
Federal tem resultado em infinitos processos ju¬ 
diciais e o clima de guerra está instaurado no 
Estado que faz fronteira com o Paraguai e Bo¬ 
lívia. Em meio a esse cenário, o deputado esta¬ 
dual Pedro Kemp tem sido porta-voz das comu¬ 
nidades indígenas em terra onde o agronegócio 
é tido como força econômica e política. Media¬ 
dor, defende a urgência intervenção do Estado 
para que a Justiça seja feita. “Penso que a ques¬ 
tão das demarcações das terras é absolutamen¬ 
te fundamental para se garantir melhorias das 
condições de vida das comunidades indígenas”, 
afirma. Confira a entrevista concedida por ele: 

Páginal3 - De que forma o anúncio de que a 
presidente Dilma autorizou a compra de ter¬ 
ras poderá ajudar a resolver os problemas de 
conflitos envolvendo as terras indígenas em 
Mato Grosso do Sul? 

Pedro Kemp - Há hoje um consenso de 
que a situação dos conflitos agrários envolven¬ 
do comunidades indígenas e produtores rurais 
só será resolvida definitivamente em MS se o 
processo de demarcação dos territórios tradicio¬ 
nais das diferentes etnias oferecer garantias de 
indenização ou algum tipo de compensação dos 
produtores rurais que detêm títulos de boa-fé. 
A decisão da presidenta Dilma, anunciada pelo 
ministro Gilberto Carvalho em recente reunião 
realizada no estado com representantes gover¬ 
namentais, lideranças indígenas e produtores 
rurais, de autorizar a liberação de recursos para 
a compra de áreas para a ampliação de algumas 
reservas indígenas e para indenizar proprie¬ 
tários de áreas reclamadas pelas comunidades 
abre perspectivas concretas para a solução desse 
problema histórico com providências imediatas. 

Como os indígenas e produtores rurais rece¬ 
beram a proposta? 

Não só o anúncio da decisão de promover 
as indenizações, mas a constituição de uma 
comissão de autoridades e representantes das 
partes envolvidas no conflito e a definição de 
um prazo até 5 de agosto para a apresentação 
de um cronograma para o início dos trabalhos 
de demarcação sinalizaram a vontade política 
do governo federal de resolver o problema. Os 
índios disseram estar confiantes de que os en¬ 
caminhamentos propostos poderão por fim aos 
constantes adiamentos ou judicializações dos 
processos demarcatórios e que estão dispostos 
12 a colaborar com as negociações. Afirmaram que 


só partiram para a retomada de suas terras nas 
últimas semanas porque se cansaram de esperar 
por providências. De outro lado, produtores ru¬ 
rais também se mostraram dispostos a negociar, 
pois consideram insustentável a atual situação, 
em que se toma impossível continuar investindo 
e produzindo com suas propriedades ocupadas. 
Vários proprietários de áreas em conflito já se 
declararam dispostos a negociar. 

O senhor acha que faltou articulação política do 
Governo do Estado junto ao Governo Federal 
para se buscar uma solução que pudesse evitar 
conflitos e violências? 

Com certeza, o governo do estado sempre foi 
contra a demarcação de novas áreas indígenas 
desconsiderando a situação de miserabilidade e 
de violação de direitos elementares por que passa 
boa parte dos mais de setenta mil índios que se 
encontram confinados em pequenas reservas, o 
governador (André Puccinelli) sempre argumen¬ 
tou que a ampliação de novas aldeias poderia 
prejudicar o desenvolvimento do estado onde a 
economia se baseia fortemente no agronegócio. 
Essa posição foi amplamente respaldada por 
entidades mralistas que se mobilizaram política 
e juridicamente para barrar as demarcações das 
terras indígenas. Enquanto o governo federal, 
através da Funai, procurava realizar a identifi¬ 
cação das áreas tradicionais dos índios, muitas 
iniciativas do governo estadual e entidades rura- 
listas buscavam paralisar o processo. Com isso, 
os problemas se agravaram. índios passaram a 
retomar suas terras, fazendeiros se armaram para 
defender suas propriedades e o resultado foi o 
aumento da violência e mortes. Parece que hoje, 
tanto governo quanto produtores rurais percebe¬ 
ram que as demarcações não vão prejudicar o 
crescimento econômico e serão a garantia da se¬ 
gurança jurídica para aqueles que desejam inves¬ 


tir em MS sem que suas terras sejam reclamadas 
por comunidades indígenas no futuro. 

Com a demarcação das terras indígenas no 
MS, o senhor acredita que a realidade das co¬ 
munidades vai melhorar, uma vez que hoje 
há muitas situações de pobreza extrema, sui¬ 
cídios, homicídios, alcoolismo e outras viola¬ 
ções de direitos? 

Penso que a questão das demarcações das ter¬ 
ras é absolutamente fundamental para se garantir 
melhorias das condições de vida das comunida¬ 
des indígenas. Há dezenas de acampamentos de 
índios Guarani e Kaiowá em fazendas e à beira de 
estradas em vários municípios do Sul do estado. 
No caso dos índios terena, as reservas onde re¬ 
sidem se tomaram pequenas para abrigar grande 
quantidade de pessoas, que vivem situações de 
extrema precariedade. Nosso estado conta com a 
segunda população indígena do país e suas terras 
demarcadas não chegam a 1% do território sul- 
-mato-grossense. Mas, com certeza, as demarca¬ 
ções são apenas o primeiro passo. Depois, será 
necessário pensar em políticas públicas, com a 
efetiva participação dos índios, principalmente 
nas áreas da educação escolar indígena, especí¬ 
fica e diferenciada, do atendimento à saúde e da 
produção para garantir a auto-sustentabilidade 
nas aldeias e promover o fortalecimento de sua 
organização social. Infelizmente, foi preciso que 
muitas pessoas perdessem a vida para que a ques¬ 
tão se tomasse uma prioridade neste momento. 
As comunidades indígenas tiveram dezenas de li¬ 
deranças assassinadas. Também não-índios mor¬ 
reram, embora em número inferior. O que não dá 
mais para adiar é a solução desse problema. O 
caminho é o do diálogo, da negociação e da busca 
de propostas que assegurem os direitos das duas 
partes envolvidas.^ 

A íntegra desta entrevista pode ser lida no site http://pagina13.org.br/ 













ESTUDANTES 


Desafios e tarefas do Campo Popular 

Nesta entrevista ao Página 13, Adriele Manjabosco, indicada da AE para a Executiva da UNE, fala sobre os desafios 
e tarefas dos jovens petistas para que o Campo Popular se consolide como uma alternativa de direção para a UNE 


I ndicada da AE para a Executiva da UNE, a 
estudante do curso de Serviço Social da Uni¬ 
versidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
filha de pequeno agricultor do interior do Rio 
Grande do Sul, Adriele Manjabosco, avalia que 
para o Campo Popular se consolidar como alter¬ 
nativa de direção à União Nacional dos Estudan¬ 
tes duas posturas são fundamentais: construir de 
forma autônoma e combativa a entidade e com¬ 
bater e se opor às práticas equivocadas do Cam¬ 
po Majoritário. Segundo ela, mais do que ter fei¬ 
to dois na Executiva e nove no Pleno da entidade 
a chapa que integrou mostrou o quanto o Campo 
Popular foi eficiente eleitoralmente. Para Adrie¬ 
le, um dos grandes desafios da UNE no próximo 
período é a reaproximação com os estudantes e 
com a rede do movimento estudantil. Sobre o 
papel da AE na entidade, Adriele defende que a 
Corrente atue para fortalecer e construir o Cam¬ 
po Popular na base e no cotidiano do movimento 
estudantil e que atue em conjunto com os movi¬ 
mentos sociais e ao lado da classe trabalhadora, 
entre outros pontos que enumera como funda¬ 
mentais. Confira a entrevista: 

Página 13 - Quais são os principais desafios e 
tarefas da UNE no próximo período? 

Adriele Manjabosco - Um dos grandes desafios 
da UNE é a reaproximação com os estudantes e 
com a rede do movimento estudantil. O distancia¬ 
mento da entidade tem acarretado uma crise de re- 
presentatividade e até mesmo de legitimidade. So¬ 
mente superando essa crise e retomando o contato 
com aos estudantes será possível recolocar a UNE 
a frente das lutas pela educação. Outro desafio é 
conquistar definitivamente a aprovação do Plano 
Nacional de Educação, o PNE, e dos 10% do PIB 
para a educação pública, bem como, a destinação 
dos 100% dos royalties e 50% do fundo social do 
Pré-Sal para a educação pública. A UNE tem a 
tarefa de fazer uma boa intervenção nas Conferên¬ 
cias de Educação em todas as suas etapas: muni¬ 
cipais, estaduais e nacionais. Esta gestão precisa ir 
para além da pauta de financiamento. No entanto, 
essa pauta em que pese ser fundamental, não dá 
conta das transformações necessárias no ensino 
superior, seja ele público ou privado. Nisso, o 
grande desafio é avançar no projeto de reforma 
universitária que reúne as bandeiras históricas do 
movimento estudantil, como regulamentação do 
ensino privado e democratização da gestão das 
universidades públicas. Este projeto foi aprovado 
em resolução no último Conselho de Entidades de 
Base (Coneb), mas precisa sair do papel para estar 
na boca do estudante, sendo debatido nas univer¬ 
sidades do Brasil afora, para então, ser enviado ao 
Congresso Nacional e termos força para aprová-lo. 



Adriele Manjabosco, 


O “campo majoritário” da UNE será capaz de 
implementar estas tarefas? 

Tem condições políticas e estruturais para 
isso. No entanto, só alcançará esses objetivos 
se mudar profúndamente suas práticas políticas. 
Cito três pontos como exemplos. Primeiramen¬ 
te, precisa mudar a democracia e transparência 
interna, cuja ausência acaba inviabilizando uma 
ação coletiva das demais forças que compõem a 
entidade. O segundo ponto é a forma de atuação. 
Ao invés de preferir apenas políticas de acordos, 
o que acaba engessando a entidade e distancian¬ 
do ainda mais dos estudantes, deveria centrar as 
forças para impulsionar as mobilizações e lutas 
estudantis. O terceiro é de adotar uma postura 
autônoma frente aos governos federais, estaduais 
e reitorias com o intuito de pressionar em tomo 
de nossas reivindicações e não apenar aderir ou 
reagir frente às políticas implementadas. Toda¬ 
via, mesmo com todos os estes problemas, não 
somos pessimistas quanto a esta gestão. Muito 
pelo contrário. Se o campo majoritário enquanto 
força hegemônica dentro da entidade conseguir, 
com humildade, agregar para as mesmas bandei¬ 
ras, tanto o campo popular como à posição de 
esquerda, temos a convicção de que a UNE hon¬ 
rará suas tradições históricas e será protagonista 
destas e de outras lutas. 

E a chamada “oposição de esquerda”, como 
se comportará no próximo período? 

A oposição de esquerda não é um grupo 
homogêneo. Existe uma disputa interna muito 


grande neste campo. Alguns setores constroem a 
UNE cotidianamente. Outros apenas praticam o 
“entrismo” em seus espaços e congressos. Como 
já vem fazendo, se comportam tentando utilizar 
do movimento estudantil e de suas entidades para 
fazer oposição ao governo Federal, reagindo e se 
opondo as políticas educacionais por princípio 
sem avaliar com profundidade as contradições 
intrínsecas a estas. 

Qual deve ser a postura do Campo Popular? 

Para que o Campo Popular se consolide 
como uma alternativa de direção para a União 
Nacional dos Estudantes basicamente duas 
posturas são fundamentais: construir de forma 
autônoma e combativa a entidade no cotidiano 
e junto com isto combater e se opor ás práticas 
equivocadas do Campo Majoritário. 

Como é a relação entre os grupos e tendências 
que compõem o Campo Popular? 

O congresso da UNE foi a primeira atua¬ 
ção do Campo Popular e o resultado foi bem 
positivo. Muita animação, construção coletiva, 
identidade na política e perspectiva de crescer no 
próximo período. Na política o resultado foi ex¬ 
cepcional, porque a construção do Campo com 
outras forças dentro ou fora do PT comprova que 
sempre estimemos na posição certa ao nos apre¬ 
sentarmos enquanto alternativa de direção da 
UNE, combatendo tanto o govemismo acrítico e 
adesista do campo majoritário, como a posição 
por princípio do esquerdismo. A chapa ter feito 
dois na Executiva e nove no Pleno comprova 
que, além do acerto na política, nosso Campo foi 
eficiente eleitoralmente. 

Qual deve ser o papel da Articulação de Es¬ 
querda? 

O de fortalecer e construir o Campo Popu¬ 
lar na base e no cotidiano do movimento estu¬ 
dantil, contribuindo na consolidação do Campo 
para além do Congresso da UNE. Temos a tare¬ 
fa, também, de continuar dando seguimento ao 
nosso processo histórico na UNE, sempre coe¬ 
rente na política e, por meio deste, construindo 
e disputando dos rumos da União Nacional dos 
Estudantes. O papel da AE é estar intervindo em 
cada espaço, colocando o dedo em cada ferida, 
fazendo a UNE intervir nos rumos da história, 
seja na educação e na luta por uma universidade 
democrática e popular, seja nas lutas gerais, em 
defesa das reformas de base, democratização dos 
meios de comunicação, reforma política, agrária, 
urbana, tributária, sempre atuando em conjunto 
com os movimentos sociais e ao lado da classe 
trabalhadora. ★ 
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Enfim, uma alternativa de direção 

Jonatas Moreth, dirigente da UNE e coordenador de Movimentos Sociais da JPT, avalia o 53° Congresso da UNE, 
destaca as avançadas resoluções aprovadas e comenta o desempenho positivo da Articulação de Esquerda 
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D irigente da União Nacional dos Estu¬ 
dantes na gestão 2011/2013 e coor¬ 
denador de Movimentos Sociais 
da Juventude do PT (JPT), Jonatas Moreth, 
avalia o 53° Congresso da UNE, realizado de 
29 de maio a 2 de junho, em Goiânia (GO). 
Ele destaca as avançadas resoluções aprova¬ 
das no Congresso, o desempenho positivo da 
Articulação de Esquerda e a coerência das 
propostas apresentadas. “Em todo o processo 
fomos coerentes com nossas concepções de 
movimento estudantil autônomo e democrá¬ 
tico”, afirma. Para Moreth, o grande desafio 
daqui para frente é transformar as excelentes 
resoluções em luta cotidiana. “Aí é que nós da 
Articulação de Esquerda e do Campo Popular 
cumpriremos um papel imprescindível”, cita. 
O dirigente comenta, ainda, questões como o 
porque o PT, embora tenha a simpatia de boa 
parte do movimento estudantil, não consegue 
maioria na entidade, a hegemonia do PCdoB 
e em que medida as decisões tomadas pelos 
estudantes têm impacto no cotidiano da po¬ 
pulação e da juventude. Confira a entrevista: 

Página 13-0 Congresso da UNE acaba de 
ser encerrado. Quais decisões deste Con¬ 
gresso tem impacto na vida do País, nos 
rumos da educação brasileira, no cotidiano 
dos estudantes e da juventude? 

Jonatas Moreth - Em primeiro lugar vale 
destacar que o Congresso contou com mais 
de sete mil estudantes, destes 3,8 mil são de¬ 
legados eleitos nas bases. Isto comprova toda 
a força e capilaridade da UNE e a necessidade 
da sua construção e disputa. Mais uma vez a 
UNE honra suas tradições de pensar o Brasil, 
sua soberania e o seu desenvolvimento. Sair 
com resoluções duras em defesa da reforma 
política, democratização das comunicações, 
reivindicando o cancelamento dos leilões 
do petróleo, criticando o aumento dos juros, 
mostra que a maior entidade de estudantes 
da América Latina não dá ás costas para os 
grandes debates nacionais. Para, além disto, 
a prioridade dada para a construção de uma 
reforma universitária e da regulamentação do 
ensino privado, comprovam que os estudan¬ 
tes reconhecem que a educação melhorou nos 
últimos 10 anos, mas que não estão satisfei¬ 
tos. Queremos mais. Queremos acabar com 
a farra e a mercantilização do ensino privado. 
Queremos uma universidade sem machis¬ 
mo, homofobia e racismo. Queremos muito 
mais assistência estudantil. Queremos uma 
universidade sem muros e que pense o desen¬ 
volvimento nacional. Agora o grande desafio 



é transformar avançadas resoluções em luta 
cotidiana. Aí é que nós da Articulação de Es¬ 
querda e do Campo Popular cumpriremos um 
papel imprescindível. 

Mais uma vez o PCdoB elegeu o presidente 
da UNE. A que você atribui a hegemonia 
deste partido na entidade estudantil? 

São quatro características que garantem 
essa hegemonia: a centralidade na disputa 
da entidade; o controle absoluto do processo 
eleitoral e sua tecnologia de disputa; a políti¬ 
ca de massas que atinge o senso comum, em 
especial, o das universidades privadas; uma 
ampla política de alianças, que eles conse¬ 
guem montar graças a sua maioria e a distri¬ 
buição de espaços na Diretoria. 

A maior parte dos universitários que sim¬ 
patizam com partidos, simpatiza com o PT. 
Por qual motivo o PT não consegue trans¬ 
formar esta simpatia em maioria na UNE? 

Primeiro porque nas universidades tem 
crescido o debate apartidário e isto precisa ser 
combatido por nós. Segundo porque boa par¬ 
te dos petistas abre mão de fazer uma inter¬ 
venção petista nos espaços da UNE. Terceiro 
porque o PT não tem uma atuação unitária. 
Neste Congresso, por exemplo, teve petistas 
nas três chapas que se apresentaram na ple¬ 
nária final. E, em quarto lugar, vale ressaltar 
que o próprio PCdoB não tem uma atuação 
partidária na UNE. Eles atuam enquanto 
UJS, uma frente de massas da juventude. Este 
quarto elemento inclusive tem sido reprodu¬ 
zido por vários outros partidos. 

Antes, todas as tendências petistas dispu¬ 
tavam com o PCdoB. Agora, a maioria das 
tendências petistas prefere aliar-se com o 
PCdoB. Como você explica esta mudança 
de atitude? 

Em que pese discordar, tenho muito res¬ 
peito pela posição dos demais camaradas pe¬ 
tistas. Eles apresentam a tese de que o PCdoB 
e seus aliados na UNE, tais como o PSB, 
PDT e PMDB, são aliados do nosso projeto 


nacional e são base de sustentação do Gover¬ 
no Dilma, logo devemos estar juntos também 
na UNE. De nossa parte discordamos porque 
o fato deles serem base de nossos governos 
não necessariamente significa que são aliados 
ao nosso projeto nacional. E não precisamos 
reproduzir as alianças eleitorais dentro dos 
movimentos sociais. Para nós uma coisa é a 
aliança social e outra a aliança eleitoral. Outra 
tese que tem crescido é que é possível fazer a 
disputa por dentro. Está tese também não é 
verdade, pois a maioria absoluta do PCdoB, 
somado ao controle com mão de ferro da enti¬ 
dade, mais a ausência de democracia não per¬ 
mitem essa disputa. São vários os exemplos 
disto e o mais emblemático foi o do Estatuto 
da Juventude. Sem passar por nenhuma ins¬ 
tância o PCdoB, em nome da UNE, fez um 
acordo com os artistas para colocar uma cota 
de 40% na meia-entrada cultural. O PT todo 
era contra, mas os diretores da UNE petistas 
que compõem o campo majoritário nada pu¬ 
deram fazer. 

E a Articulação de Esquerda? Como você 
avalia o desempenho da AE no Congresso 
da UNE? 

Avalio de forma muito positiva. Primeiro 
por termos uma bancada de delegados e de¬ 
legadas eleitos de forma legítima perante os 
estudantes, sempre preferindo uma boa briga 
a um mau acordo, ou até mesmo um bom acor¬ 
do. Em todo o processo fomos coerentes com 
nossas concepções de movimento estudantil 
autônomo e democrático. Temos orgulho em 
dizer que nenhuma de nossas atas de tiragem 
de delegados foi recusada. O segundo ponto é: 
por ter durante todo o Congresso apresentado 
política para a entidade, seja nas mesas de de¬ 
bate, nas plenárias, nas resoluções, enfim pau¬ 
tando e disputando os rumos do movimento 
estudantil. A construção do campo popular foi 
positiva por ter sido sem dúvida a grande no¬ 
vidade no Congresso e pela política de se apre¬ 
sentar enquanto uma alternativa de direção 
para entidade. Está construção coletiva e plu¬ 
ral foi coroada com a eleição de duas diretorias 
na Executiva e mais nove na Plena. De nossa 
parte elegemos uma vaga rotativa na Diretoria 
Executiva e duas na Plena, o que significa um 
aumento em relação ao último Congresso. Por 
fim voltamos para nossas universidades com a 
estudantada empolgada para dar continuidade 
a este trabalho, construindo e fortalecendo um 
movimento estudantil combativo e acumulan¬ 
do forças na disputa da UNE e do nosso proje¬ 
to de universidade democrático e popular. ★ 







CEARÁ 


llm mandato socialista 
e ecologista 

Deodato Ramalho, 56 anos, é advogado, bancário, natural de Boa Viagem, no Ceará. Filiou-se ao Partido dos 
Trabalhadores em 1 987 e da militância na defesa dos direitos humanos chegou à luta ambiental. Exerceu 
cargos de Secretário da Prefeitura de Fortaleza durante os oito anos da gestão petista. Em 2012, foi eleito 
vereador da capital cearense, sendo atualmente líder da bancada do PT na Câmara Municipal. O Página 13 
conversou com o vereador sobre a sua história política e sobre as suas metas como parlamentar. Confira: 



Página 13: Como se deu o seu alinhamen¬ 
to com a Articulação de Esquerda (AE)? 

Deodato Ramalho: Em toda a minha traje¬ 
tória no PT, sempre fui independente, em¬ 
bora estivesse muito próximo às correntes 
mais à esquerda no partido. Desde que pas¬ 
sei a trabalhar com o companheiro Rafael 
Tomyama, durante o período em que esti¬ 
vemos juntos na então Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Controle Urbano - SE- 
MAM (2009-2012) e na campanha eleitoral 
de 2012, fui tendo mais contato com a AE. 
Foi um processo muito amadurecido, sem¬ 
pre tive muita admiração pelas lideranças 
nacionais da corrente, particularmente pelo 
Valter Pomar, pela história que teve no nos¬ 
so partido, de muita coerência. São com¬ 
panheiros que, ainda que tenham ido para 
os governos, não se deixaram ser mordidos 
pela Dmosca azulD do poder; continuaram 
caminhando nas lutas pelo aprofundamento 
da democracia e pelo socialismo - o que de 
mais bonito o PT construiu ao longo de sua 
história no país. Depois da eleição, fomos 
conversando, até que de fato confirmei mi¬ 
nha entrada neste ano. Estreitei, com isso, 
os laços com companheiros com os quais 
há muito militava. 

Ser membro da AE reflete no seu man¬ 
dato? 

Com certeza. Buscamos um mandato 
que guarde coerência e compromisso com 
os trabalhadores e com o socialismo. E que 
leve ao parlamento as nossas discussões 
como tendência do partido, tendo sempre 
como norte a radicalidade da democracia, 
que pressupõe envolver as esferas: política, 
econômica e social. 

Qual a sua avaliação sobre as correntes 
em geral? 

Correntes são algo extremamente po¬ 
sitivo. O formato da vida partidária nossa 
sempre foi através das correntes de pensa¬ 
mento que fazem o arejamento das discus¬ 
sões. Elas sempre funcionaram no PT como 


combustível para a vida partidária intensa 
que o partido tem. Por outro lado, às vezes 
elas assumem tanta autonomia que acabam 
ficando maiores que o partido. Na verdade, 
o todo é quem tem que prevalecer. O parti¬ 
do é a pedra fundamental e as correntes são 
instrumento de construção do partido. De¬ 
pois de muito refletir, acho que temos que 
fortalecer nossas correntes, no meu caso, a 
AE, para que o PT possa caminhar com co¬ 
erência com a história do partido. 

Como você avalia os primeiros meses de 
mandato como vereador? 

Quando você chega ao parlamento e 
passa a ser parlamentar, apesar de ter acu¬ 
mulado experiência no Executivo, passa a 
ter compreensão maior do ponto de vista 
das limitações e das dificuldades. No en¬ 
tanto, asseguro que o que defendi quando 
fui militante social, é o mesmo que defendi 
quando fui gestor público e o mesmo que 
defendo agora, como vereador. 

Sua linha propositiva está muito ligada 
às questões ambientais. Como o senhor 
tem trabalhado os projetos na área am¬ 
biental na Câmara? 

Direcionamos o mandato nessas duas 
vertentes fundamentais: Direitos Humanos 
e Meio Ambiente. Temos dado foco nessa 


"Asseguro que 
o que defendi 
quando fui 
militante social, 
é o mesmo 
que defendi 
quando fui 
gestor público 
e o mesmo 
que defendo 
agora, como 
vereador" 

área ambiental, fruto do nosso trabalho na 
SEMAM, buscando compatibilizar as ne¬ 
cessidades humanas como: alimentação, 
locomoção e moradia, com a preservação 
ambiental e a sustentabilidade. 

Quais as suas principais proposições? 

Nessa linha da sustentabilidade ambien¬ 
tal, os projetos mais importantes apresenta¬ 
dos foram na área de planejamento urbano. 
Projetos como o IPTU Verde e a institu¬ 
cionalização do Fator Verde na construção 
civil de Fortaleza. Este resulta de uma ex¬ 
periência a partir de nosso intercâmbio com 
a Suécia, e que está dentro da linha de com- 
patibilização das necessidades humanas 
com a preservação ambiental. São diver¬ 
sos itens de sustentabilidade (tetos verdes, 
energias alternativas, reuso de água, bici- 
cletários, etc.) que podem ser adotados pe¬ 
las empresas para melhorarem a qualidade 
sócio-ambiental de seus empreendimentos, 
com economia e, ao mesmo tempo, man¬ 
tendo ou até ampliando a biodiversidade e 
os serviços ambientais. ★ 

Para conhecer as proposições do mandato, 
acesse: http://deodato.org.br/ 


*Colaborou: Alan Rodrigues 
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São Paulo, 29 de julho a 4 de agosto de 2013 


XIX ENCONTRO 
DO FORO 
DE SÂO PAULO 


Programación completa 


Día 29 de iulio. lunes 

II Escuela de formación política dei Foro 

de Sao Paulo 

9h-19h 

La integración en la historia de Nuestra 
América 

La integración desde el punto de vista de 
Estados Unidos, Europa y Asia 
La cuestión migratória y los procesos de 
integración 

Día 30 de julio. martes 

II Escuela de formación política dei Foro 

de Sao Paulo 

9h-19h 

Análisis de los diferentes instrumentos e 
instituciones dei proceso de integración: 
CELAC, UNASUR, ALBA, MERCOSUR, 

Pacto Andino, SICA, Parlamentos etc. 

La crisis actual dei capitalismo, los nuevos 
acuerdos y procesos de integración en 
otras regiones dei mundo y la integración 
latinoamericana 

V Encuentro de Juventudes dei Foro de 
São Paulo 

19h-21h: Acto de inauguración: la juventud 
en defensa de los proyectos de gobierno de 
partidos miembros dei Foro de São Paulo 

Día 31 de julio. miércoles 

II Escuela de formación política dei Foro 

de Sao Paulo 

9h-13h 

Los desafios presentes y futuros de la 
integración 

V Encuentro de Juventudes dei Foro de 
São Paulo 

9h-23h 

La nueva generación en el proyecto 
nacional brasileho 

La integración latinoamericana y el proyecto 
de desarrollo regional y la nueva generación 
Las políticas públicas de juventud para el 
desarrollo de América Latina y el Caribe 

Seminários simultâneos sobre: 

África y América Latina 
BRICS y América Latina 
Oriente Medio y África dei Norte 
Estados Unidos 
Europa 
15-19h 


1 de aaosto. iueves 

Reunión de la Comisión de Fundaciones, 
Escuelas o Centros de Capacitación 

9h-13h 

II Encuentro de Mujeres dei Foro de São 
Paulo 

9h-19h 

El impacto de la crisis en la vida de las 
mujeres 

Las mujeres y la integración regional 
de América Latina y el Caribe - el 
fortalecimiento de las luchas sociales desde 
el punto de vista de las mujeres 
Participación política de las mujeres - sub 
representación de las mujeres en los 
espacios de poder 

Reuniones simultâneas de las secretarias 
regionales: 

Andino Amazônica: coordinación PS Perú 

Cono Sur: coordinación FA Uruguay 

Mesoamérica y Caribe: coordinación 

FMLN El Salvador 

EUA 

Europa 

15h-19h 

Encuentro de Parlamentarios 
15-19h 

Encuentro de Autoridades Locales y 

Subnacionales 

15h-19h 

2 de aaosto. viernes 

III Seminário de balance de los gobiernos 
progresistas y de izquierda 

9h-19h 

Talleres temáticos simultâneos: 

a) Políticas de salud mental y drogas 

b) Lucha por la democracia en la Internet 
y en las redes sociales 

c) Lucha por la paz y contra el militarismo 

d) Movimientos sociales y participación 
popular 

e) Políticas sociales 

f) Procesos electorales 

g) Pueblos originários 

h) Recursos naturales 

i) Seguridad y soberania agroalimentarias 

j) Trabajadores de arte y cultura 

k) Union e integración latinoamericana y 


caribeha 

l) Colonialismo y autodeterminación 

m) Defensa 

n) Democratización de la información y la 
comunicación 

o) Desarrollo económico 

p) Estado, democracia y participación 
popular 

q) Medio ambiente y cambio climático 

r) Migraciones 

s) Movimiento LGBT 

t) Movimientos sindicales 

u) Seguridad y narcotráfico 
9h-19h 

I Encuentro de afro descendientes dei 
Foro 

El papel de los negros y negras de los 
partidos dei Foro de São Paulo 
Experiências de los gobiernos de América 
Latina y el Caribe en las políticas de 
promoción de igualdad racial 
Asamblea final para aprobación de las 
directrices dei documento final dei I 
Encuentro de Afro Descendientes para ser 
presentado en la Asamblea final dei XIX 
Encuentro 
15h-19h 

Acto público de inauguración oficial dei 
XIX Encuentro 

20h-23h 

3 de aaosto. sábado 

Seminário sobre la contribución de Hugo 
Chávez para el proceso de cambio en 
América Latina y el Caribe 
9h-13h 

Plenaria dei XIX Encuentro 
15h-19h 

Fiesta de confraternización y actividad 
cultural 

20h-23h 

4 de aaosto. dominao 

Plenaria dei XIX Encuentro - informes, 
resolutivos, plan de trabajo y declaración 
final 
9h13h 

Acto de clausura 
13h-14h 













